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PREGÃO (PRESENCIAL) N° 031/2021
PROCESSO N° 081/2021
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL

OBJETO: A presente licitação tem por objeto, a Contratação de Cobertura Securitária dos Veículos que compõem a Frota do Município de Pirajuí, conforme especificações constantes do Anexo I – Termo de Referência.

DATA DA REALIZAÇÃO: 30/08/2021.

HORÁRIO DE INÍCIO: 09h00.

LOCAL DE REALIZAÇÃO DA SESSÃO: Sala da Comissão Permanente de Licitações, localizada na Praça Doutor Pedro da Rocha Braga n° 116 – Bairro Centro – Pirajuí – SP – Telefone (0XX14) 3572-8222 – E-mail: licitacao@pirajui.sp.gov.br.

ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: Diretoria de Compras e Licitações, localizada na Praça Doutor Pedro da Rocha Braga n° 116 – Bairro Centro – Pirajuí – SP – Telefone (0XX14) 3572-8222 – E-mail: licitacao@pirajui.sp.gov.br.

Os interessados poderão solicitar esclarecimentos preferencialmente através do e-mail licitacao@pirajui.sp.gov.br, aos cuidados do Diretoria de Compras e Licitações, até o prazo de dois dias úteis anteriores à data para abertura dos envelopes. 

Os esclarecimentos prestados e as decisões sobre eventuais impugnações serão disponibilizados na página da Internet:  https://www.pirajui.sp.gov.br. 

As eventuais impugnações contra este Edital deverão ser dirigidas ao Prefeito Municipal, protocoladas diretamente no Diretoria de Compras e Licitações, na forma, nos prazos e com os efeitos estabelecidos em Lei. Admite-se impugnação por intermédio de e-mail (licitacao@pirajui.sp.gov.br), ficando a validade do procedimento condicionada à protocolização do original no setor de PROTOCOLO no prazo de até dois dias úteis anteriores à data para abertura dos envelopes.

Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para realização da sessão pública. 

A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado este Edital, implicará na plena aceitação, por parte das interessadas, das condições nele estabelecidas.

O SENHOR CESAR HENRIQUE DA CUNHA FIALA, PREFEITO MUNICIPAL DE PIRAJUÍ, ESTADO DE SÃO PAULO, torna público que se acha aberta neste Município de Pirajuí, licitação na modalidade PREGÃO (PRESENCIAL), do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, objetivando a Contratação de Cobertura Securitária dos Veículos que compõem a Frota do Município de Pirajuí, conforme especificações constantes do Anexo I – Termo de Referência.

Este certame será regido pelos princípios de Direito Público, pelo inciso XXI e caput do artigo 37 da Constituição da República Federativa do Brasil, pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto Estadual nº 49.722, de 24 de junho de 2005, pela Resolução nº 001/2021, de 05 de janeiro de 2021, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, do Decreto Estadual nº 47.297, de 6 de novembro de 2002, do Decreto Estadual nº 63.722, de 21 de setembro de 2018, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações, e das demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

As propostas deverão obedecer às especificações e exigências constantes deste instrumento convocatório, bem como as do Anexo I – Termo de Referência.

Integram este Edital os Anexos de I a VIII.

[bookmark: _Hlk47952186][bookmark: OLE_LINK5][bookmark: OLE_LINK6]DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: A despesa total, estimada em R$ 248.520,72 (DUZENTOS E QUARENTA E OITO MIL E QUINHENTOS E VINTE REAIS E SETENTA E DOIS CENTAVOS), onerará os recursos orçamentários próprios reservados nos códigos: 
FICHA 148;		
FICHA 262;		
FICHA 405;		
FICHA 466;		
FICHA 477;		
FICHA 485;		
FICHA 495;		
FICHA 518;		
FICHA 530;	
FICHA 550;	
FICHA 563.

1 – PARTICIPAÇÃO

1.1 – Poderão participar deste Pregão empresas do ramo de atividade pertinente ao objeto desta licitação que atenderem às exigências de habilitação.

1.2 – Além das vedações estabelecidas pelo artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93, não será permitida a participação de empresas: 

a) Estrangeiras que não funcionem no País; 

b) Reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 

c) Impedidas e suspensas de licitar e/ou contratar nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, do artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02 e da Súmula n° 51 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;

d) Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 10 da Lei Federal nº 9.605/98 e impedidas de contratar para os fins estabelecidos pela Lei Estadual nº 10.218/99;

e) Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas.



2 – CREDENCIAMENTO

2.1 – Por ocasião da fase de credenciamento dos licitantes, deverá ser apresentado o que se segue:

2.1.1 – Quanto aos representantes:

a) Tratando-se de Representante Legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado), instrumento constitutivo da empresa registrado na Junta Comercial, ou tratando-se de sociedade simples, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) Tratando-se de Procurador, instrumento público de procuração ou instrumento particular do representante legal que o assina, do qual constem poderes específicos para formular ofertas e lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. No caso de instrumento particular, o procurador deverá apresentar instrumento constitutivo da empresa na forma estipulada no subitem “a”;

c) O representante (legal ou procurador) da empresa interessada deverá identificar-se exibindo documento oficial que contenha foto;

d) O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de documentação defeituosa, ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço global;

e) Encerrada a fase de credenciamento pelo Pregoeiro, não serão admitidos credenciamentos de eventuais licitantes retardatários;

f) Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que cada um deles poderá representar apenas um licitante credenciado.

2.1.2 – Quanto ao pleno atendimento aos requisitos de habilitação:

Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e inexistência de qualquer fato impeditivo à participação, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no Anexo IV deste Edital, e apresentada FORA dos Envelopes nº 01 (Proposta) e nº 02 (Habilitação).

2.1.3 – Quanto às microempresas e empresas de pequeno porte: 

Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte visando ao exercício dos direitos previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/06, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no Anexo V deste Edital, e apresentada FORA dos Envelopes nº 01 (Proposta) e nº 02 (Habilitação).

3 – FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

A Proposta e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados separadamente, em dois envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres:

	DENOMINAÇÃO:
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 031/2021
PROCESSO Nº 081/2021
	DENOMINAÇÃO:
ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 031/2021
PROCESSO Nº 081/2021



4 – PROPOSTA

4.1 – O Anexo II deverá ser utilizado para a apresentação da Proposta, datilografado ou impresso, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, sem cotações alternativas, datado e assinado pelo licitante ou seu representante legal.

4.2 – A proposta deverá conter as seguintes indicações:

4.2.1 – A denominação, endereço/CEP, e-mail, telefone, CNPJ do licitante e data;

4.2.2 – Preço (prêmio) total em algarismos, apurado à data de sua apresentação, expresso em moeda corrente nacional, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária, incluindo, além do lucro, todas as despesas resultantes de impostos, taxas, tributos, fretes e demais encargos incidentes, assim como todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com a integral execução do objeto da presente licitação. 

4.3 – Prazo de entrega: expedir e efetuar a entrega da Apólice de Seguro no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data de publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Município de Pirajuí. 

4.4 – A apólice terá vigência de 12 (doze) meses, consecutivos e ininterruptos.

4.5 – Prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados da data da sessão deste Pregão Presencial. 

4.6 – O objeto ofertado deverá atender, sob as penas da lei, a todas as especificações exigidas no Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 

5 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

O julgamento da Habilitação se processará após a fase de lances e negociação, mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, os quais dizem respeito a:




5.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou cédula de identidade em se tratando de pessoa física não empresária); 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, tratando-se de sociedade empresária; 

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade empresária; 

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

5.2 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo à sede ou ao domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos Federais (inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União;
 
d) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, da sede ou do domicílio do licitante, relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação; 

e) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de Negativa.

A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, porém, será obrigatória a apresentação durante a fase de habilitação dos documentos exigidos neste subitem, ainda que os mesmos veiculem restrições impeditivas à referida comprovação. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério deste Município de Pirajuí, para a regularização da documentação, com emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. A não regularização da documentação implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo-se à convocação dos licitantes remanescentes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório.

5.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

b) Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

b.1) Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor.

5.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Prova de registro ou inscrição junto à Superintendência de Seguros Privados – SUSEP. 

b) Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto deste certame, por meio de apresentação de Atestado(s) ou Certidão(ões), expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, necessariamente em nome da licitante, no(s) qual(ais) se comprove(m), no mínimo, a execução de 50% do objeto ofertado. 

b.1) A comprovação a que se refere a alínea “b” poderá ser efetuada pelo somatório das quantidades realizadas em tantos atestados ou certidões quanto dispuser a licitante.

5.5 – OUTRAS COMPROVAÇÕES

Declarações subscritas por representante legal do licitante, elaboradas em papel timbrado, conforme modelo mostrado no Anexo VI deste Edital, atestando que: 

a) Nos termos do inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações, a empresa encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal; 

b) A empresa atende às normas relativas à saúde e segurança no Trabalho, para os fins estabelecidos pelo parágrafo único do artigo 117 da Constituição do Estado de São Paulo; 

c) A empresa não possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações, cujos termos declara conhecer na íntegra; 

d) Para o caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura do contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido; 

e) Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: está ciente de que no momento da assinatura do contrato deverá apresentar comprovação documental de que as obrigações do plano de recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas;

f) A Companhia Seguradora está autorizada a operar no ramo pertinente de seguro, objeto desta licitação, e que se encontra em situação regular junto à SUSEP.

5.6 – DISPOSIÇÕES GERAIS 

5.6.1 – Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, este Município de Pirajuí aceitará como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 

5.6.2 – Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

a) Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de habilitação de ambos os estabelecimentos.

6 – DA SESSÃO PÚBLICA E DO JULGAMENTO

6.1 – No dia e horário previstos neste Edital, o Pregoeiro dará início à sessão pública, iniciando-se pela fase de credenciamento dos licitantes interessados em participar deste certame, ocasião em que serão apresentados os documentos indicados no item 2.1.

6.2 – Encerrada a fase de credenciamento, os licitantes entregarão ao Pregoeiro os Envelopes nº 01 e nº 02, contendo, cada qual, separadamente, a Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação.

6.3 – O julgamento será feito pelo critério de menor preço global, observadas as especificações técnicas e parâmetros mínimos definidos neste Edital.

6.3.1 – Havendo divergência entre os valores, prevalecerá o preço total global por extenso e as correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.

6.4 – A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

6.4.1 – Sendo desclassificadas as propostas:

a) Cujo objeto não atenda às especificações, aos prazos e às condições fixadas neste Edital;

b) Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta dos demais licitantes;

c) Que contiverem cotação de objeto diverso daquele constante neste Edital.

6.4.2 – A desclassificação se dará por decisão motivada do Pregoeiro.

6.5 – Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, o Pregoeiro dará por encerrado o certame, lavrando-se ata a respeito.

6.6 – As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

6.6.1 – Seleção da proposta de menor preço global e das demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela;

6.6.2 – Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas no item anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de três. No caso de empate das propostas, serão admitidas todas estas, independentemente do número de licitantes;

6.6.3 – O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma verbal e sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços;

a) O licitante sorteado em primeiro lugar escolherá a posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

6.7 – Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço global, ou em valores distintos e decrescentes inferiores ao do último valor apresentado pelo próprio licitante ofertante, observadas, em ambos os casos, as reduções mínimas, conforme Termo de Referência, que integra este Edital como Anexo I, aplicáveis, inclusive, em relação ao primeiro lance formulado, prevalecendo o primeiro lance recebido quando ocorrerem 02 (dois) ou mais lances do mesmo valor; 

6.7.1 – A aplicação do valor de redução mínima entre os lances incidirá sobre o preço unitário.

6.7.2 – A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.

6.8 – Se houver empate, será assegurado o exercício do direito de preferência às microempresas e empresas de pequeno porte, nos seguintes termos: 

6.8.1 – Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5 % (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada; 

6.8.2 – A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da fase de lances, situação em que sua proposta será declarada a melhor oferta; 

a) Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência e apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, a contar da convocação do Pregoeiro, sob pena de preclusão; 

b) Se houver equivalência dos valores das propostas apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 6.8.1 será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova proposta; 

b.1) Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem igual valor, respeitada a ordem de classificação.

6.8.3 – O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 

6.8.4 – Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, retomar-se-ão, em sessão pública, os procedimentos relativos à licitação, nos termos do disposto no artigo 4º, inciso XXIII, da Lei nº 10.520/02, sendo assegurado o exercício do direito de preferência na hipótese de haver participação de demais microempresas e empresas de pequeno porte cujas propostas se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 6.8.1; 

a) Não configurada a hipótese prevista neste subitem, será declarada a melhor oferta aquela proposta originalmente vencedora da fase de lances

6.9 – Após a fase de lances serão classificadas, na ordem crescente dos valores, as propostas não selecionadas por conta da regra disposta no item 6.6.1, e aquelas selecionadas para a etapa de lances, considerando-se para estas, o último preço ofertado.

6.10 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades legais cabíveis.

6.11 – O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

6.12 – Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço global, decidindo motivadamente a respeito;

6.13 – Considerada aceitável a oferta de menor preço global, no momento oportuno, a critério do Pregoeiro, será verificado o atendimento do licitante às condições habilitatórias estipuladas neste Edital;

6.14 – Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação efetivamente entregues, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, sendo vedada a apresentação de documentos novos. 

6.15 – A verificação será certificada pelo Pregoeiro, anexando aos autos documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

6.16 – Este Município de Pirajuí não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, o licitante será inabilitado. 

6.17 – Constatado o atendimento pleno aos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o licitante será habilitado e declarado vencedor. 

6.18 – Se a oferta de menor preço global não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, podendo negociar com os respectivos autores, até a apuração de uma proposta que, verificada sua aceitabilidade e a habilitação do licitante, será declarada vencedora. 

6.19 – Da sessão será lavrada ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes. 

6.20 – O Pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise das propostas, da documentação, e declarações apresentadas, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação. 

6.21 – Havendo redução do valor inicialmente ofertado decorrente de lances e/ou negociação, a licitante vencedora deverá protocolar no DIRETORIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES, localizado na Praça Doutor Pedro da Rocha Braga n° 116 – Bairro Centro – Pirajuí – SP, aos cuidados da Comissão de Licitações, até o segundo dia útil seguinte contado da data de adjudicação do objeto, os novos preços unitários e totais para a contratação, nos moldes do Anexo II deste Edital, respeitada a proporção de redução dos preços; 

6.21.1 – Se a licitante vencedora do certame deixar de cumprir a obrigação estabelecida neste subitem 6.21, no prazo ali mesmo assinalado, os preços unitários finais válidos para a contratação serão apurados por este Município de Pirajuí, com a aplicação do percentual que retrate a redução obtida entre o valor total oferecido na proposta inicial e o valor total final obtido no certame, indistintamente, sobre cada um dos preços unitários ofertados na referida proposta.

7 – DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1 – Na fase de habilitação:

a) O Pregoeiro verificará os documentos indicados no Item 5 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO deste Edital;

b) Caso os documentos constantes não atendam aos requisitos estabelecidos no Item 5 deste Edital, o Pregoeiro verificará a possibilidade de suprir ou sanar eventuais omissões ou falhas, mediante consultas efetuadas por outros meios eletrônicos hábeis de informações; 

b.1) Tal verificação será certificada pelo Pregoeiro na ata da sessão pública, devendo ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente certificada e justificada; 

c) Este Município de Pirajuí não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos hábeis de informações no momento da verificação a que se refere à alínea “b”, ressalvada a indisponibilidade de seus próprios meios. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades e/ou não sendo supridas ou saneadas as eventuais omissões ou falhas na forma prevista na alínea “b”, o licitante será inabilitado, mediante decisão motivada;

d) Os documentos poderão ser apresentados em cópia simples, desde que acompanhados dos originais para que sejam autenticados por servidor da administração, ou por publicação em órgão da imprensa oficial; 

e) A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, porém, será obrigatória durante a fase de habilitação a apresentação dos documentos indicados no subitem 5.2, ainda que veiculem restrições impeditivas à referida comprovação; 

e.1) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério deste Município de Pirajuí, para a regularização da documentação com emissão de certidões negativas ou positivas com efeito de negativa; 

e.2) A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem “e.1” implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo-se à convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório; 

f) Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, o licitante será habilitado e declarado vencedor do certame.

7.2 – Se o licitante desatender às exigências para a habilitação, o Pregoeiro, respeitada a ordem de classificação, examinará a oferta subsequente de menor preço global, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

8 – RECURSO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

8.1 – Dos atos do Pregoeiro cabem recurso, devendo haver manifestação verbal imediata na própria sessão pública, com o devido registro em ata da síntese da motivação da sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias que começará a correr a partir do dia em que houver expediente neste Município de Pirajuí para a apresentação das razões, por meio de memoriais, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contrarrazões, em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

8.1.1 – A ausência de manifestação imediata e motivada pelo licitante na sessão pública importará na decadência do direito de recurso, na adjudicação do objeto do certame à licitante vencedora e no encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação; 

8.1.2 – Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro encaminhará os autos do processo devidamente informado à autoridade competente; 

8.1.3 – Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório; 

8.1.4 – O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 

8.1.5 – Os recursos devem ser protocolados no PROTOCOLO localizado na Praça Doutor Pedro da Rocha Braga n° 116 – Bairro Centro – Pirajuí – SP, aos cuidados da Comissão de Licitações e dirigidos ao Prefeito deste Município de Pirajuí. 

8.2 – Havendo alteração do valor inicialmente ofertado decorrente de lances e/ou negociação, a empresa adjudicatária deverá apresentar a composição final dos preços da proposta, no PROTOCOLO (caso não seja apresentada durante a sessão pública), localizado na Praça Doutor Pedro da Rocha Braga n° 116 – Bairro Centro – Pirajuí – SP, endereçados à Comissão de Licitações, em até 02 (dois) dias após o encerramento da sessão pública; 

8.2.1 – Se o licitante vencedor do certame deixar de cumprir a obrigação estabelecida no subitem 8.2, no prazo ali mesmo assinalado, os preços finais válidos para a contratação serão apurados por este Município de Pirajuí, com a aplicação do percentual que retrate a elevação obtida entre o valor total oferecido na proposta inicial e o valor total final obtido no certame, indistintamente, sobre cada um dos preços ofertados na referida proposta.

9 – DA CONTRATAÇÃO

9.1 – A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de termo de contrato, a ser assinado pela adjudicatária no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da convocação, podendo ser prorrogado uma vez por igual período a critério deste Município de Pirajuí, sob pena de decair do direito à contratação se não o fizer, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

9.2 – Se, por ocasião da formalização do contrato, a documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista estiver com os prazos de validade vencidos, este Município de Pirajuí verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada; 

a) Se não for possível atualizá-la por meio eletrônico hábil de informações, a adjudicatária será notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a situação de regularidade mediante a apresentação da respectiva documentação, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 

9.3 – Constituem também condições para a celebração da contratação: 

a) Somente no caso de empresa em situação de recuperação judicial: apresentação de cópia do ato de nomeação do administrador judicial da adjudicatária, ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, declaração recente, último relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido; 

b) Somente no caso de empresa em situação de recuperação extrajudicial: apresentação de comprovação documental de que as obrigações do plano de recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas.

10 – CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E PAGAMENTO

10.1 – As disposições sobre a execução dos serviços e pagamento estão dispostas no Termo de Referência e na Minuta de Contrato, que integram este Edital como anexos.

11 – DAS HIPÓTESES DE RETOMADA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1 – Serão convocados os demais licitantes classificados para participar de nova sessão pública do Pregão com vistas à celebração da contratação, quando a(s) adjudicatária(s): 

a) Se recusar(em) a assinar o contrato ou quando convocada(s) à assinatura, dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar(em) comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, ou não atender(em) a todas as condições para a celebração da contratação; 

b) No caso de microempresa(s) e/ou empresa(s) de pequeno porte declarada(s) vencedora(s) com irregularidade fiscal e/ou trabalhista, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações, deixar(em) de apresentar a documentação de regularidade fiscal e trabalhista para fins de assinatura do contrato.

11.2 – A nova sessão será realizada em prazo, não inferior a 03 (três) dias úteis, contados da divulgação do aviso. 

11.3 – A divulgação do aviso ocorrerá por publicação no Diário Oficial do Município de Pirajuí e no endereço eletrônico www.pirajui.sp.gov.br. 

11.4 – Na sessão, respeitada a ordem de classificação, passar-se-á diretamente à fase de negociação.

12 – SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

12.1 – Ficará impedida de licitar e contratar, nos termos da Súmula n° 51 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, a pessoa física ou jurídica que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

12.2 – A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas previstas na Resolução nº 001/2021, garantido o exercício de prévia e ampla defesa.

13 – DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1 – As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

13.2 – O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos à publicação, serão divulgados no Diário Oficial do Município de Pirajuí e no endereço eletrônico www.pirajui.sp.gov.br.

13.3 – Após a publicação do extrato de contrato, os envelopes contendo os documentos de habilitação, não abertos, ficarão à disposição para retirada, pelo prazo de 05 (cinco) dias, findo o qual serão inutilizados. 

13.4 – Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro. 

13.5 – Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o Foro da Comarca de Pirajuí, Estado de São Paulo.

PIRAJUÍ, 13 DE AGOSTO DE 2021.




CESAR HENRIQUE DA CUNHA FIALA
PREFEITO MUNICIPAL DE PIRAJUÍ



ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 031/2021

1 – OBJETO: 

1.1 – A presente licitação tem por objeto, a Contratação de Cobertura Securitária dos Veículos que compõem a Frota do Município de Pirajuí, conforme especificações constantes do Anexo I – Termo de Referência.

1.1.1 – FROTA DE VEÍCULOS A SER SEGURADA:

	ITEM
	ANO
	DESCRIÇÃO
	DATA DA AQUISIÇÃO
	COMBUSTÍVEL
	PLACAS
	USO
	Nº PATRIMÔNIO

	1. 
	1996
	Pckup Fiat working   670491780
	22/01/1997
	G 
	CDZ 5211
	Ruas
	2236

	2. 
	2014
	Caminhão  Basculante 4400 LHD 6x4 Bert    01009397475
	30/05/2014
	DS10
	FTB6967
	Rodovias
	6220

	3. 
	1985
	Ônibus Mercedes Benz      387685987
	31/01/1997
	D 
	BYA 4398
	Saúde
	2237

	4. 
	2013
	Ambulância Ducato Cargo 2013 Bert   00551262729
	10/07/2013
	DS10
	BNZ7E65
	Saúde
	5794

	5. 
	2008
	Furgão   Peugeot      -PAVANATO     955603790
	13/12/2007
	G
	BNZ 7473
	M. Ambiente
	3810

	6. 
	2004
	Micronibus Azul  -BERTINHO      825072794
	26/03/2004
	D 
	BNZ7461
	T.E
	3250

	7. 
	2014
	Ambulância Citroen SAMU -SEBAS  01061629306
	03/09/2015
	DS10
	FQG9130
	Saúde
	6726

	8. 
	1994
	Caminhão Merc.Benz Mod.1718  623376083
	01/03/1999
	D 
	CAW 3622
	Limpeza
	2470

	9. 
	2015
	Ambulância Montana LS 1.4 SEBAS   01059092155
	31/07/2015
	G/A 
	FJH0930
	Saúde
	6678

	10. 
	1997
	Onibus VW.16.180 CO    677115997
	17/05/2005
	D 
	BTR7454
	*T.E
	3307

	11. 
	2005
	Micrônibus   Volare     -SEBAS   859383130
	26/03/2004
	D 
	CMW 8718
	*T.E
	3789

	12. 
	2006
	Gol 1.0 - Flex   BERTINHO     886003016
	29/05/2006
	G/A
	BNZ 7475
	Obras
	3559

	13. 
	2006
	Gol 1.6                -PAVANATO     886000882
	13/12/2005
	G/A
	BNZ 7474
	Ruas
	3371

	14. 
	2010
	Ambulância Ducato SAMU-SEBAS  234628880
	26/08/2010
	D 
	BNZ 7464
	Saúde
	4300

	15. 
	2004
	UNO MILLE SX YOUNG
	05/08/2016
	G
	DBA9858
	ICMS
	Cedido

	16. 
	1989
	Caminhão VW 7.110S   403981832
	01/12/1994
	D 
	BFW 9878
	Ruas
	1767

	17. 
	1990
	Ônibus Volvo B 10m   2479699133   Desativado
	30/05/2006
	D 
	BTT 5403
	T.E
	3572

	18. 
	1989
	Caminhão VW 7.90S  398696691
	18/01/1995
	D 
	BFW 9879
	Limpeza
	1773

	19. 
	1987
	Caminhão  VW14140    395636400
	24/05/2001
	D 
	CTQ8302 
	Limpeza
	2867

	20. 
	1984
	Caminhão Chevrolet D60  382446550
	03/12/1992
	D 
	BNZ7451
	Rodovias
	2819

	21. 
	2019
	CHEV/ Spin 1.8L BERTINHO       01200018130
	31/07/2019
	G/A
	BXD0434
	CAC
	7918

	22. 
	1998
	UNO MILLE SX YOUNG
	16/08/2016
	G
	CDZ4285
	ICMS
	Cedido

	23. 
	2008
	Kombi Flex    - SEBAS   960780165
	04/04/2008
	A/G
	BNZ 7452
	Ruas
	3890

	24. 
	2013
	Focus Sedan GLX 2.0   SEBAS        00503230715
	31/05/2017
	A/G
	BNZ7E53
	Saúde
	7048

	25. 
	2018
	Kwid Zen - Renault   BERTINHO     01137422057
	07/12/2017
	A/G
	FDS0323
	Saúde
	7043

	26. 
	2009
	Gol 1.0 - FLEX   -    BERTINHO      116388285
	09/12/2008
	A/G
	BNZ 7462
	CAC
	4088

	27. 
	2005
	Kombi  VW         BERTINHO   857379062
	14/08/2009
	G 
	CMW 5729
	TRÂNSITO
	4193

	28. 
	2013
	VW Gol 1.0 GIV       -PAVANATO   00539377023
	21/05/2013
	A/G
	BNZ7463
	CAC
	5914

	29. 
	2018
	MINIBUS RENAULT MASTER BERTINHO 01151409607
	13/04/2018
	DS10
	GIB9597
	Saúde
	7106

	30. 
	2018
	Novo Gol TL SEBAS       01151414406
	27/04/2018
	A/G
	GCY1838
	Saúde
	7149

	31. 
	2010
	Dlobô   Adventure     SEBAS   194903923
	05/02/2010
	G
	BNZ7472
	Ruas
	4281

	32. 
	2014
	Chev/ Spin 1.8L BERTINHO        01014273266
	14/07/2014
	A/G
	FSI3700
	CAC
	6221

	33. 
	1992
	Fiat ElbaWeekend   605298963
	16/04/1997
	G 
	BJL 2181
	Obras
	2337

	34. 
	2013
	Micronibus  Fiat/ Ducato  SEBAS  00555208400
	29/07/2013
	DS10 
	FIL 0215
	T.E
	5808

	35. 
	2013
	Micronibus W7 - Volare   SEBAS  00565046314 
	31/07/2013
	DS10 
	FIL 0217
	saúde
	5973

	36. 
	2013
	Ka/ Ford     BERTINHO   01153240081
	16/05/2018
	A/G
	FWA6202
	Saúde
	7288

	37. 
	2006
	Camionete S10 MG M  BERTINHO       897304179
	19/09/2006
	D 
	BNZ 7477
	Ruas
	3560

	38. 
	2002
	 Motocicleta Honda - Biz     780936230
	07/05/2002
	G 
	BFZ 1562
	M. Ambiente
	2999

	39. 
	2002
	Caminhonete Cab Dupla GM S10  -SEBAS    745448607
	29/06/2006
	D 
	DCX 3279
	Saúde
	3561

	40. 
	2018
	Ka/ Ford SEBAS            01153238729
	16/05/2018
	A/G
	GAH3787
	Saúde
	7287

	41. 
	1990
	Caminhão VW 7.90S       398814813
	07/01/1994
	D 
	BFW 9869
	Limpeza
	1697

	42. 
	2010
	Microônibus Merce. Benz     -BERTINHO
	 
	D 
	DJM1468
	*T.E
	Cedido

	43. 
	2000
	Caminhão Basc. VW 15180 BERTINHO      739583239
	03/07/2006
	D 
	CYJ 0732
	Rodovias
	3558

	44. 
	1998
	VW Saveiro Sucem     706740378
	13/08/1998
	G 
	BPZ 0488
	Ruas
	2456

	45. 
	2005
	SantanaVW Confort Line SEBAS   00871284693
	 
	A
	BNZ7476
	T.I
	6574

	46. 
	2002
	S.10 Ambulância-Chevrolet  -SEBAS   778890821
	26/11/2003
	G 
	CDV 1469
	Saúde
	3248

	47. 
	2010
	Kombi VW            SEBAS         215409477                                                                                                      
	08/06/2010
	A/G
	BNZ7479
	T.E
	4256

	48. 
	1998
	Ônibus MB OF 1721    704328984
	03/07/2006
	D 
	CDL 9387
	T.E
	3562

	49. 
	1998
	Ônibus  MB  OF 1721        704329450
	03/07/2006
	D 
	CDL 9168
	*T.E
	3563

	50. 
	2013
	Caminhão Iveco                 00601770196
	27/11/2014
	DS10
	Fil 0223
	Limpeza
	5953

	51. 
	2011
	Ônibus   VW/15.190    BERTINHO     295796383
	27/01/2011
	D 
	BNZ 7459
	T.E
	4769

	52. 
	2010
	Ônibus Volare V6        BERTINHO   196792738
	15/06/2011
	D 
	CPV 4642
	T.E
	4564

	53. 
	2010
	Ônibus   Volare V6        SEBAS    203996720
	15/06/2011
	D 
	CPV 4720
	saúde
	4565

	54. 
	2011
	Kombi Escolar   BERTINHO    398919771
	07/11/2011
	A/G
	BNZ 7468
	T.E
	4748

	55. 
	2019
	ONIBUS M. BENZ/ CAIO 916 .ORE     01173309583
	09/12/2018
	DS10
	GAA4769
	T.E
	Cedido

	56. 
	2011
	Caminhonet-Chevrolet/Montana LS BERT   407015574
	12/12/2011
	   A/G
	BNZ 7458
	Ruas
	4768

	57. 
	2019
	Ka/ Ford SE 1.0 HÁ C    SEBAS     01194704562
	12/06/2019
	A/G
	EXR8727
	Ensino
	7893

	58. 
	2005
	Ônibus   MB Marcopolo     00867485035
	2712/2012
	D 
	DPB 9805
	*T.E
	4801

	59. 
	2005
	Ônibus  MB   Marcopolo    856110590
	23/12/2011
	D 
	KUK 9203
	*T.E
	4802

	60. 
	2004
	Ônibus M. Benz        00830176292
	24/09/2012
	D 
	CVP 3962
	saúde
	5684

	61. 
	2019
	Renault Master Minibus    01182453632
	14/02/2019
	DS10
	EQN4474
	saúde
	7734

	62. 
	2003
	Ônibus M. Benz        00812131053
	24/09/2012
	D 
	DBB 2912
	*T.E
	5682

	63. 
	2003
	Ônibus  M. Benz        00812136608
	24/09/2012
	D 
	DBB 2666
	T.E
	5683

	64. 
	2019
	Ka/ Ford SE 1.0 HÁ    SEBAS 01194706379
	12/06/2019
	A/G
	EOO9333
	Ensino
	7894

	65. 
	2014
	Onibus Volare V6L- BERTINHO 00597883548
	18/02/2014
	DS10 
	FMX9481
	*T.E
	Cedido

	66. 
	2014
	Onibus Volare V6L- BERTINHO  00595655530
	18/02/2014
	DS10
	FMX9482
	*T.E
	Cedido

	67. 
	2014
	Onibus VolareV6L - SEBAS  00597888426
	18/02/2014          DS10     FMX 9483            *T.E          Cedido  DENOVE                         
	DS10
	FMX9483
	*T.E
	Cedido

	68. 
	2014
	Onibus VW/Masca Granmidi -SEBAS 00595655530
	18/02/2014
	DS10
	DJM9876
	*T.E
	Cedido

	69. 
	2014
	Caminhão Sprinter  BERTINHO      01035138090
	18/07/2014
	DS10
	FRW9800
	Ensino
	6159

	70. 
	2014
	Caminhão Ford cargo 816 SEBAS     01015845620
	28/08/2014
	DS10
	FWV3836
	Meio Am.
	6219

	71. 
	2019
	Onibus M. Benz/ CAIO 916 .ORE     01200672418
	07/10/2019
	DS10
	EZZ8607
	*T.E
	7734

	72. 
	2019
	Camionhete/Ambulância SEBAS 01209747348
	22/10/2019
	DS10
	CSP5058
	saúde
	7959

	73. 
	2019
	Caminhonete/Ambulância BERTINHO 01209746392
	22/10/2019
	DS10
	EQZ2920
	saúde
	8042

	74. 
	2019
	Furgão 415 Sprinter Mercedez Benz SAMU  01218957813
	29/10/2019
	DS10
	GGI8531
	Saúde
	8467

	75. 
	2020
	 Furgão Ambulância Fiorino   Bertinho    01230333018
	23/03/2020
	A/G
	EWW6A02
	Saúde
	8167

	76. 
	2020
	Chev/ Spin  Sebas  01230464848                 casa abrigo
	25/05/2020
	A/G
	FSM4H43
	CAC
	8184

	77. 
	2020
	Chev/Spin    Bertinho      01230024848
	16/06/2020
	A/G
	FFM9C73
	CAC
	8403

	78. 
	2020
	Caminhão HYNDAY HD BERTINHO
	08/10/2020
	DS10
	GCD0E61
	Ruas
	8398

	79. 
	2020
	Caminhão Volvo/W 270 6X2R  01246119088
	21/10/2020
	DS10
	GCI6I37
	Ruas
	8400

	80. 
	2011
	Sandero EXP 16 Renault  00378226444
	21/10/2020
	A/G
	EZC8A62
	Tributação
	8397

	81. 
	2020
	Onibus VW Neobus Spectrum R    01245292266
	16/11/2020
	DS10
	FQO3E06
	Saúde
	8399

	82. 
	2020
	CAMINHÃO VOLVO/ VM 220 4X2R 01248582281
	17/12/2020
	DS10
	GGZ0I35
	Limpeza
	8401



2 – DEFINIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES do objeto da licitação que deverão ser atendidas integralmente pelos licitantes: 

 Sinistro: é o envolvimento do veículo segurado em qualquer ocorrência involuntária e casual que resulte em prejuízo material. 
 Cobertura: para os fins desta licitação, compreende colisão, incêndio, roubo e furto. 

 Importância segurada: valor da indenização. No caso desta licitação, a importância segurada de cada veículo é denominada por “Valor de Mercado – 100% Tabela FIPE”. Esse valor deve ser assumido pela licitante, não cabendo a ela efetuar qualquer alteração. 

 Perda Parcial: ocorre quando os prejuízos forem inferiores a 75% da importância segurada para cada veículo. 

 Perda Total: ocorre quando os prejuízos forem iguais ou superiores a 75% da importância segurada para cada veículo. Se a Companhia Seguradora preferir indenizar como perda total prejuízos inferiores a 75%, poderá fazê-lo livremente. 

 Furto: quando o veículo é levado do local sem uso de violência. No caso desta licitação, o seguro deverá cobrir as consequências do furto: 

i. Como perda total, no caso de o veículo segurado não ser encontrado em até 30 dias corridos após o registro do evento ou, se encontrado, apresentar avarias que caracterizem a situação de perda total;

ii. Como perda parcial, no caso de ser encontrado com avarias que caracterizem a situação de perda parcial, observadas as demais condições especificadas para perda total. A indenização, no caso de perda parcial, descontará a franquia. 

 Roubo: quando o veículo é levado mediante ameaça ou violência ao motorista e passageiros. No caso desta licitação, o seguro deverá cobrir as consequências do roubo: 

iii. Como perda total, no caso de o veículo segurado não ser encontrado em até 30 dias corridos após o registro do evento ou, se encontrado, apresentar avarias que caracterizem a situação de perda total; 

iv. Como perda parcial, no caso de ser encontrado com avarias que caracterizem a situação de perda parcial, observadas as demais condições especificadas para perda total. A indenização, no caso de perda parcial, descontará a franquia. 

 Prêmio: é o preço do seguro a ser pago pelo Município de Pirajuí, observadas as condições de pagamento fixadas no instrumento convocatório. 

 Indenização: a indenização será paga ao segurado em até 30 (trinta) dias corridos contados da apresentação de todos os documentos solicitados pela Companhia Seguradora. 

 Ambiente Geográfico: A utilização dos veículos ocorre principalmente no Estado de São Paulo. O seguro deverá cobrir todo o território nacional. 

 Bônus: É um desconto concedido ao segurado na renovação do seguro que aumenta progressivamente, caso não haja sinistro na vigência da apólice anterior. No caso desta licitação, os bônus de cada veículo deverão ser aceitos pela licitante vencedora e representarão desconto percentual a ser aplicado sobre o valor do prêmio. 

 Franquia: É o valor pago pelo segurado na retirada do veículo na oficina, e em cada ocorrência de sinistro coberto pela apólice, exclusivamente em casos de perda parcial. No caso desta licitação, a licitante deverá considerar franquia obrigatória básica. Não haverá pagamento de franquia sobre as indenizações indicadas como APP e RCFV. A franquia será paga pelo Município de Pirajuí, exclusivamente, à CONTRATADA, afastando-se a possibilidade de pagamentos a terceiros, ainda que conveniados com a licitante vencedora. 

 APP (acidentes pessoais aos passageiros) com DMH (Diárias Médico-Hospitalares) a partir de R$ 100.000,00 (cem mil reais): garante uma indenização aos passageiros do veículo segurado em caso de morte, invalidez permanente e despesas médico-hospitalares decorrentes de sinistro coberto pela apólice, como complemento do seguro obrigatório do veículo (DPVAT). 

No caso desta licitação, todos os veículos deverão estar cobertos com APP, observados exatamente os seguintes valores: 

a) em caso de morte: R$ 100.000,00 (cem mil reais) por passageiro.

b) em caso de invalidez permanente: R$ 100.000,00 (cem mil reais) por passageiro. 

c) Despesas médico-hospitalares: R$ 100.000,00 (cem mil reais) por passageiro. Esta garantia, além de complementar ao DPVAT, somente será objeto de indenização se comprovado que o hospital atendente não tem convênio com o sistema público de saúde. 

 RCFV (Responsabilidade Civil Facultativa de Veículos): garante a indenização de danos materiais e pessoais causados a terceiros por responsabilidade do segurado e decorrentes de sinistro coberto pela apólice. 

No caso desta licitação, os valores a serem garantidos são: 

a) no caso de danos materiais: R$ 100.000,00 (cem mil reais).

b) no caso de danos pessoais: R$ 100.000,00 (cem mil reais).
 
 Assistência 24 horas, compreendendo no mínimo: 

a) Socorro mecânico em caso de pane ou acidente, com conserto do veículo quando possível; 

b) Chaveiro; 

c) Reboque ou transporte do veículo segurado em caso de acidente, pane mecânica ou elétrica sem limite de quilometragem; 

d) Transporte dos passageiros por imobilização do veículo segurado; 

e) Transporte dos passageiros por roubo ou furto do veículo. No caso desta licitação, todos os veículos deverão estar cobertos com essa assistência. 



OBS.: 

a) Vistoria: no caso desta licitação, a vistoria prévia é facultativa, sendo que as licitantes que desejarem realizá-la poderão fazê-lo mediante prévio agendamento junto à Secretaria de Obras. 

b) Apólices: as especificações contidas neste Edital são consideradas como mínimas. Assim, a apólice do seguro poderá conter normas comuns às praxes comerciais da licitante e à legislação vigente sobre a matéria, porém não poderá eliminar ou restringir o entendimento, o conteúdo ou a amplitude de qualquer uma das referidas especificações. 

c) Condução dos Veículos: Os veículos segurados serão dirigidos exclusivamente por funcionários do Município de Pirajuí, habilitados a conduzir veículos, na forma da lei. 

3 – APÓLICE 

A apólice de seguro automóvel adotada pela licitante deverá conter, impreterivelmente, a descrição dos itens a seguir: 

3.1 – Casco 

3.1.1 – Valor para cobertura 

3.2 – Responsabilidade civil facultativa (RCF - Danos Pessoais) 

3.2.1 – Valor para indenização de danos materiais 

3.2.2 – Valor para indenização de danos pessoais 

3.3 – Acidente por passageiro (APP) 

3.3.1 – Valor para indenização morte por pessoa 

3.3.2 – Valor para indenização invalidez por pessoa 

3.4 – Prazo máximo para as indenizações decorrentes de sinistros

3.4.1 – Prazo para as indenizações de eventuais sinistros não poderá ser superior a 30 (trinta) dias. 

4 – RISCOS COBERTOS: "SEGURO TOTAL" 

4.1 – O seguro deverá cobrir, no mínimo, os riscos derivados da circulação do veículo segurado, as despesas indispensáveis ao salvamento e transporte do veículo até a oficina autorizada pelo fabricante do veículo, indicada pela licitante, e as indenizações ou prestações de serviços correspondentes a cada uma das coberturas de seguro, conforme segue: 

4.1.1 – roubo ou furto total, bem como os danos causados por tentativa de roubo ou furto, incluindo os vidros; 

4.1.2 – colisão com veículos, pessoas ou animais, abalroamento e capotamento; 

4.1.3 – raio e suas consequências; 

4.1.4 – incêndio e explosão, ainda que resultantes de atos danosos praticados de forma isolada e eventual por terceiros; 

4.1.5 – queda em precipícios ou de pontes e queda de agentes externos sobre o veículo; 

4.1.6 – acidente durante o transporte do veículo por meio apropriado; 

4.1.7 – submersão total ou parcial em água doce proveniente de enchentes ou inundações, inclusive quando guardado em subsolo; 

4.1.8 – granizo; 

4.1.9 – danos causados durante o tempo em que, como consequência de roubo ou furto, estiver em poder de terceiros, excluídas indenizações por danos materiais ou pessoais causados a terceiros; 

4.1.10 – Responsabilidade Civil Facultativa (RCF - Danos Pessoais); 

4.1.11 – acessórios não referentes a som e imagem, exceto os originais de fábrica; 

4.1.12 – danos a vidros, retrovisores, lanternas e faróis; 

4.1.13 – cobertura adicional de assistência 24 horas, com os seguintes serviços mínimos: 

a) socorro mecânico em caso de pane ou acidente, com conserto do veículo quando possível;

b) chaveiro; 

c) reboque ou transporte do veículo segurado em caso de acidente, pane mecânica ou elétrica sem limite de quilometragem; 

d) transporte dos passageiros por imobilização do veículo segurado; 

e) transporte dos passageiros por roubo ou furto do veículo. 

5 – FRANQUIA 

5.1 – A franquia considerada neste Pregão é a "obrigatória", observado, no entanto, o seguinte:

5.1.1 – A franquia não será objeto de classificação das propostas, que serão avaliadas exclusivamente em função dos preços propostos (prêmio); 

5.1.2 – Os valores das franquias deverão ser o cálculo básico da seguradora e constar obrigatoriamente nas propostas; 

5.1.3 – Em caso de sinistro, o valor referente à franquia será pago pelo Município de Pirajuí, exclusivamente, à CONTRATADA, afastando-se a possibilidade de pagamentos a terceiros, ainda que conveniados; 

5.1.4 – Não serão aceitas apólices com franquia majorada. 


6 – ENDOSSO 

6.1 – Quaisquer alterações na apólice poderão ser solicitadas pelo Município de Pirajuí e processadas pela licitante vencedora, mediante endosso.
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	01
	Unidade 

(totalidade dos veículos a serem segurados)
	248.520,72
	1.863,90




ANEXO II – PROPOSTA COMERCIAL
PREGÃO PRESENCIAL Nº 031/2021

A simples apresentação desta Proposta é considerada como indicação bastante de que inexistem fatos que impeçam a participação do licitante neste certame

	DADOS DO LICITANTE

	DENOMINAÇÃO:

	ENDEREÇO:

	CEP:
	FONE:
	FAX:

	E-MAIL:
	CNPJ:



OBJETO: A presente licitação tem por objeto, a Contratação de Cobertura Securitária dos Veículos que compõem a Frota do Município de Pirajuí, conforme especificações constantes do Anexo I – Termo de Referência.

	ITEM
	ANO
	DESCRIÇÃO
	DATA DA AQUISIÇÃO
	COMBUSTÍVEL
	PLACAS
	Nº PATRIMÔNIO
	PREÇO (PRÊMIO) (R$)

	1. 
	1996
	Pckup Fiat working   670491780
	22/01/1997
	G 
	CDZ 5211
	2236
	

	2. 
	2014
	Caminhão  Basculante 4400 LHD 6x4 Bert    01009397475
	30/05/2014
	DS10
	FTB6967
	6220
	

	3. 
	1985
	Ônibus Mercedes Benz      387685987
	31/01/1997
	D 
	BYA 4398
	2237
	

	4. 
	2013
	Ambulância Ducato Cargo 2013 Bert   00551262729
	10/07/2013
	DS10
	BNZ7E65
	5794
	

	5. 
	2008
	Furgão   Peugeot      -PAVANATO     955603790
	13/12/2007
	G
	BNZ 7473
	3810
	

	6. 
	2004
	Micronibus Azul  -BERTINHO      825072794
	26/03/2004
	D 
	BNZ7461
	3250
	

	7. 
	2014
	Ambulância Citroen SAMU -SEBAS  01061629306
	03/09/2015
	DS10
	FQG9130
	6726
	

	8. 
	1994
	Caminhão Merc.Benz Mod.1718  623376083
	01/03/1999
	D 
	CAW 3622
	2470
	

	9. 
	2015
	Ambulância Montana LS 1.4 SEBAS   01059092155
	31/07/2015
	G/A 
	FJH0930
	6678
	

	10. 
	1997
	Onibus VW.16.180 CO    677115997
	17/05/2005
	D 
	BTR7454
	3307
	

	11. 
	2005
	Micrônibus   Volare     -SEBAS   859383130
	26/03/2004
	D 
	CMW 8718
	3789
	

	12. 
	2006
	Gol 1.0 - Flex   BERTINHO     886003016
	29/05/2006
	G/A
	BNZ 7475
	3559
	

	13. 
	2006
	Gol 1.6                -PAVANATO     886000882
	13/12/2005
	G/A
	BNZ 7474
	3371
	

	14. 
	2010
	Ambulância Ducato SAMU-SEBAS  234628880
	26/08/2010
	D 
	BNZ 7464
	4300
	

	15. 
	2004
	UNO MILLE SX YOUNG
	05/08/2016
	G
	DBA9858
	Cedido
	

	16. 
	1989
	Caminhão VW 7.110S   403981832
	01/12/1994
	D 
	BFW 9878
	1767
	

	17. 
	1990
	Ônibus Volvo B 10m   2479699133   Desativado
	30/05/2006
	D 
	BTT 5403
	3572
	

	18. 
	1989
	Caminhão VW 7.90S  398696691
	18/01/1995
	D 
	BFW 9879
	1773
	

	19. 
	1987
	Caminhão  VW14140    395636400
	24/05/2001
	D 
	CTQ8302 
	2867
	

	20. 
	1984
	Caminhão Chevrolet D60  382446550
	03/12/1992
	D 
	BNZ7451
	2819
	

	21. 
	2019
	CHEV/ Spin 1.8L BERTINHO       01200018130
	31/07/2019
	G/A
	BXD0434
	7918
	

	22. 
	1998
	UNO MILLE SX YOUNG
	16/08/2016
	G
	CDZ4285
	Cedido
	

	23. 
	2008
	Kombi Flex    - SEBAS   960780165
	04/04/2008
	A/G
	BNZ 7452
	3890
	

	24. 
	2013
	Focus Sedan GLX 2.0   SEBAS        00503230715
	31/05/2017
	A/G
	BNZ7E53
	7048
	

	25. 
	2018
	Kwid Zen - Renault   BERTINHO     01137422057
	07/12/2017
	A/G
	FDS0323
	7043
	

	26. 
	2009
	Gol 1.0 - FLEX   -    BERTINHO      116388285
	09/12/2008
	A/G
	BNZ 7462
	4088
	

	27. 
	2005
	Kombi  VW         BERTINHO   857379062
	14/08/2009
	G 
	CMW 5729
	4193
	

	28. 
	2013
	VW Gol 1.0 GIV       -PAVANATO   00539377023
	21/05/2013
	A/G
	BNZ7463
	5914
	

	29. 
	2018
	MINIBUS RENAULT MASTER BERTINHO 01151409607
	13/04/2018
	DS10
	GIB9597
	7106
	

	30. 
	2018
	Novo Gol TL SEBAS       01151414406
	27/04/2018
	A/G
	GCY1838
	7149
	

	31. 
	2010
	Dlobô   Adventure     SEBAS   194903923
	05/02/2010
	G
	BNZ7472
	4281
	

	32. 
	2014
	Chev/ Spin 1.8L BERTINHO        01014273266
	14/07/2014
	A/G
	FSI3700
	6221
	

	33. 
	1992
	Fiat ElbaWeekend   605298963
	16/04/1997
	G 
	BJL 2181
	2337
	

	34. 
	2013
	Micronibus  Fiat/ Ducato  SEBAS  00555208400
	29/07/2013
	DS10 
	FIL 0215
	5808
	

	35. 
	2013
	Micronibus W7 - Volare   SEBAS  00565046314 
	31/07/2013
	DS10 
	FIL 0217
	5973
	

	36. 
	2013
	Ka/ Ford     BERTINHO   01153240081
	16/05/2018
	A/G
	FWA6202
	7288
	

	37. 
	2006
	Camionete S10 MG M  BERTINHO       897304179
	19/09/2006
	D 
	BNZ 7477
	3560
	

	38. 
	2002
	 Motocicleta Honda - Biz     780936230
	07/05/2002
	G 
	BFZ 1562
	2999
	

	39. 
	2002
	Caminhonete Cab Dupla GM S10  -SEBAS    745448607
	29/06/2006
	D 
	DCX 3279
	3561
	

	40. 
	2018
	Ka/ Ford SEBAS            01153238729
	16/05/2018
	A/G
	GAH3787
	7287
	

	41. 
	1990
	Caminhão VW 7.90S       398814813
	07/01/1994
	D 
	BFW 9869
	1697
	

	42. 
	2010
	Microônibus Merce. Benz     -BERTINHO
	 
	D 
	DJM1468
	Cedido
	

	43. 
	2000
	Caminhão Basc. VW 15180 BERTINHO      739583239
	03/07/2006
	D 
	CYJ 0732
	3558
	

	44. 
	1998
	VW Saveiro Sucem     706740378
	13/08/1998
	G 
	BPZ 0488
	2456
	

	45. 
	2005
	SantanaVW Confort Line SEBAS   00871284693
	 
	A
	BNZ7476
	6574
	

	46. 
	2002
	S.10 Ambulância-Chevrolet  -SEBAS   778890821
	26/11/2003
	G 
	CDV 1469
	3248
	

	47. 
	2010
	Kombi VW            SEBAS         215409477                                                                                                      
	08/06/2010
	A/G
	BNZ7479
	4256
	

	48. 
	1998
	Ônibus MB OF 1721    704328984
	03/07/2006
	D 
	CDL 9387
	3562
	

	49. 
	1998
	Ônibus  MB  OF 1721        704329450
	03/07/2006
	D 
	CDL 9168
	3563
	

	50. 
	2013
	Caminhão Iveco                 00601770196
	27/11/2014
	DS10
	Fil 0223
	5953
	

	51. 
	2011
	Ônibus   VW/15.190    BERTINHO     295796383
	27/01/2011
	D 
	BNZ 7459
	4769
	

	52. 
	2010
	Ônibus Volare V6        BERTINHO   196792738
	15/06/2011
	D 
	CPV 4642
	4564
	

	53. 
	2010
	Ônibus   Volare V6        SEBAS    203996720
	15/06/2011
	D 
	CPV 4720
	4565
	

	54. 
	2011
	Kombi Escolar   BERTINHO    398919771
	07/11/2011
	A/G
	BNZ 7468
	4748
	

	55. 
	2019
	ONIBUS M. BENZ/ CAIO 916 .ORE     01173309583
	09/12/2018
	DS10
	GAA4769
	Cedido
	

	56. 
	2011
	Caminhonet-Chevrolet/Montana LS BERT   407015574
	12/12/2011
	   A/G
	BNZ 7458
	4768
	

	57. 
	2019
	Ka/ Ford SE 1.0 HÁ C    SEBAS     01194704562
	12/06/2019
	A/G
	EXR8727
	7893
	

	58. 
	2005
	Ônibus   MB Marcopolo     00867485035
	2712/2012
	D 
	DPB 9805
	4801
	

	59. 
	2005
	Ônibus  MB   Marcopolo    856110590
	23/12/2011
	D 
	KUK 9203
	4802
	

	60. 
	2004
	Ônibus M. Benz        00830176292
	24/09/2012
	D 
	CVP 3962
	5684
	

	61. 
	2019
	Renault Master Minibus    01182453632
	14/02/2019
	DS10
	EQN4474
	7734
	

	62. 
	2003
	Ônibus M. Benz        00812131053
	24/09/2012
	D 
	DBB 2912
	5682
	

	63. 
	2003
	Ônibus  M. Benz        00812136608
	24/09/2012
	D 
	DBB 2666
	5683
	

	64. 
	2019
	Ka/ Ford SE 1.0 HÁ    SEBAS 01194706379
	12/06/2019
	A/G
	EOO9333
	7894
	

	65. 
	2014
	Onibus Volare V6L- BERTINHO 00597883548
	18/02/2014
	DS10 
	FMX9481
	Cedido
	

	66. 
	2014
	Onibus Volare V6L- BERTINHO  00595655530
	18/02/2014
	DS10
	FMX9482
	Cedido
	

	67. 
	2014
	Onibus VolareV6L - SEBAS  00597888426
	18/02/2014          DS10     FMX 9483            *T.E          Cedido  DENOVE                         
	DS10
	FMX9483
	Cedido
	

	68. 
	2014
	Onibus VW/Masca Granmidi -SEBAS 00595655530
	18/02/2014
	DS10
	DJM9876
	Cedido
	

	69. 
	2014
	Caminhão Sprinter  BERTINHO      01035138090
	18/07/2014
	DS10
	FRW9800
	6159
	

	70. 
	2014
	Caminhão Ford cargo 816 SEBAS     01015845620
	28/08/2014
	DS10
	FWV3836
	6219
	

	71. 
	2019
	Onibus M. Benz/ CAIO 916 .ORE     01200672418
	07/10/2019
	DS10
	EZZ8607
	7734
	

	72. 
	2019
	Camionhete/Ambulância SEBAS 01209747348
	22/10/2019
	DS10
	CSP5058
	7959
	

	73. 
	2019
	Caminhonete/Ambulância BERTINHO 01209746392
	22/10/2019
	DS10
	EQZ2920
	8042
	

	74. 
	2019
	Furgão 415 Sprinter Mercedez Benz SAMU  01218957813
	29/10/2019
	DS10
	GGI8531
	8467
	

	75. 
	2020
	 Furgão Ambulância Fiorino   Bertinho    01230333018
	23/03/2020
	A/G
	EWW6A02
	8167
	

	76. 
	2020
	Chev/ Spin  Sebas  01230464848                 casa abrigo
	25/05/2020
	A/G
	FSM4H43
	8184
	

	77. 
	2020
	Chev/Spin    Bertinho      01230024848
	16/06/2020
	A/G
	FFM9C73
	8403
	

	78. 
	2020
	Caminhão HYNDAY HD BERTINHO
	08/10/2020
	DS10
	GCD0E61
	8398
	

	79. 
	2020
	Caminhão Volvo/W 270 6X2R  01246119088
	21/10/2020
	DS10
	GCI6I37
	8400
	

	80. 
	2011
	Sandero EXP 16 Renault  00378226444
	21/10/2020
	A/G
	EZC8A62
	8397
	

	81. 
	2020
	Onibus VW Neobus Spectrum R    01245292266
	16/11/2020
	DS10
	FQO3E06
	8399
	

	82. 
	2020
	CAMINHÃO VOLVO/ VM 220 4X2R 01248582281
	17/12/2020
	DS10
	GGZ0I35
	8401
	

	PREÇO (PRÊMIO) TOTAL (R$)
	



PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: _____ dias (mínimo de 60 dias), contados a partir da data de apresentação da proposta.

PRAZO DE ENTREGA: expedir e efetuar a entrega da Apólice de Seguro no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data de publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Município de Pirajuí. 

A apólice terá vigência de 12 (doze) meses, consecutivos e ininterruptos. 

DECLARO, sob as penas da lei, que a cobertura ofertada atende a todas as especificações exigidas no Termo de Referência – Anexo I do Edital. 

DECLARO que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos pela proponente na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material, despesas administrativas, seguro, fretes e lucro.

Pirajuí, em ____ de ________________ de 2021.


___________________________________________
Assinatura do representante legal
	
Nome do representante legal: _________________________________
RG do representante legal: __________________________
CPF do representante legal: _________________________

ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIRAJUÍ E A EMPRESA _______________________________________ (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL/EXTRAJUDICIAL, QUANDO FOR O CASO) PARA A  CONTRATAÇÃO DE COBERTURA SECURITÁRIA DOS VEÍCULOS QUE COMPÕEM A FROTA DO MUNICÍPIO DE PIRAJUÍ, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.

PREGÃO (PRESENCIAL) N° 031/2021
PROCESSO N° 081/2021

O MUNICÍPIO DE PIRAJUÍ, inscrito no CNPJ nº 44.555.027/0001-16, com sede administrativa na Praça Doutor Pedro da Rocha Braga nº 116 – Bairro Centro – CEP 16.600-041 – Pirajuí – SP, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, SENHOR CESAR HENRIQUE DA CUNHA FIALA, portador da cédula de identidade RG nº 34.384.708-5, emitido pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo e, devidamente Inscrito no Cadastro das Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 382.854.078-37, doravante designado CONTRATANTE, e a empresa ____________________ (em recuperação judicial/extrajudicial, quando for o caso), inscrita no CNPJ sob nº________________, com sede na _______________________, nº ________, _______ - ___, representada na forma de seu contrato social pelo Sr(a.) _________________, RG nº __________ e CPF n° _________, na qualidade de vencedora do Pregão Presencial nº 031/2021, doravante denominada CONTRATADA, nos termos da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações, Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, firmam o presente contrato, nos autos do Processo nº 081/2021, com as seguintes cláusulas:
CLÁUSULA PRIMEIRA
OBJETO

1.1 – Contratação de Cobertura Securitária dos Veículos que compõem a Frota do Município de Pirajuí, conforme especificações constantes do Anexo I – Termo de Referência.

1.2 – Consideram-se partes integrantes deste instrumento, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos: 

a) Edital do Pregão Presencial nº 031/2021 e seus anexos; 
b) Proposta de ____de _____ de 2021, apresentada pela CONTRATADA; 
c) Ata da sessão do Pregão Presencial nº 031/2021.

1.3 – O valor inicial atualizado deste contrato poderá sofrer, nas mesmas condições, acréscimos ou supressões nos termos do artigo 65, § 1° da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA SEGUNDA 
VIGÊNCIA E PRAZO DE EXECUÇÃO 

2.1 – A vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente e do Art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93, desde que não seja denunciado por qualquer das partes, por escrito e com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias de seu vencimento. 

2.2 – A apólice terá vigência de 12 (doze) meses, consecutivos e ininterruptos. 

2.3 – A CONTRATADA fica obrigada a expedir e efetuar a entrega da Apólice de Seguro no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data da publicação do extrato deste contrato. 

2.4 – As prorrogações do prazo de execução serão formalizadas mediante celebração dos termos de aditamento a este contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei Federal nº 8.666/1993; 

2.4.1 – A não prorrogação do prazo da vigência contratual por conveniência do CONTRATANTE não gerará à CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização. 

2.5 – Não obstante o prazo estipulado na cláusula 2.1, a vigência contratual nos exercícios subsequentes ao da publicação do extrato deste contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada na existência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas despesas.

CLÁUSULA TERCEIRA 
CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO 

3.1 – As condições gerais da apólice não poderão restringir as coberturas previstas no Termo de Referência – Anexo I do Edital; 

3.1.1 – Correrão por conta da CONTRATADA, as despesas para efetivo atendimento ao objeto licitado tais como materiais, equipamentos, acessórios, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes de sua execução.

3.2 – O cumprimento das obrigações constantes da apólice de seguros será acompanhado e fiscalizado, em todos os seus termos, pela Comissão de Fiscalização designada pelo CONTRATANTE; 

3.2.1 – O recebimento e guarda das Apólices de Seguros caberá à Comissão de Fiscalização. 

3.3 – Somente serão recebidas as apólices se estiverem plenamente de acordo com as especificações do Edital e seus anexos. A emissão do Atestado de Recebimento ficará sob a responsabilidade da Comissão de Fiscalização, o que ocorrerá em 03 (três) dias úteis contados da entrega das apólices; 

3.3.1 – O recebimento não exime a CONTRATADA de sua responsabilidade, na forma da Lei, pela qualidade, correção e segurança dos serviços prestados. 

3.4 – A(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) deverá(ão) ser emitida(s) pela CONTRATADA contra o CONTRATANTE, e apresentada(s) no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de emissão do Atestado de Recebimento, para a Comissão de Fiscalização. 

3.5 – Constatadas irregularidades no objeto, a Comissão de Fiscalização, sem prejuízo das penalidades cabíveis poderá rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do Termo de Referência – Anexo I do Edital, determinando sua substituição/correção; 

a) Na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá fazê-lo em conformidade com a indicação do CONTRATANTE; 

3.5.1 – As irregularidades deverão ser sanadas de acordo com a indicação do CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento pela CONTRATADA da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado, exceto quando a irregularidade for justificadamente considerada de caráter grave ou urgente, hipótese em que poderá ser fixado prazo menor; 

3.5.2 – Eventuais pedidos para prorrogação de prazo para saneamento de irregularidades, desde que devidamente justificados, deverão ser apresentados por escrito à Comissão de Fiscalização e serão apreciados pelo Secretário de Obras, que os decidirá; 

a) Os pedidos de prorrogação deverão ser submetidos com a devida antecedência, considerando o tempo necessário para o trâmite processual e para que não haja paralisação das atividades pela CONTRATADA.

CLÁUSULA QUARTA 
VALOR, RECURSOS, PAGAMENTO E ATUALIZAÇÃO DE PREÇOS 

4.1 – O valor total deste contrato é de R$ ______ (_______________), que corresponde à soma dos prêmios calculados com os respectivos bônus.

4.2 – A despesa onerará os recursos orçamentários e financeiros reservados nas Funcionais Programáticas:
FICHA 148;		
FICHA 262;		
FICHA 405;		
FICHA 466;		
FICHA 477;		
FICHA 485;		
FICHA 495;		
FICHA 518;		
FICHA 530;	
FICHA 550;	
FICHA 563	.

4.3 – Os documentos de cobrança deverão ser entregues para a Comissão de Fiscalização do objeto deste contrato. 

4.4 – O pagamento do prêmio total do seguro será efetuado, em parcela única, pela tesouraria do CONTRATANTE, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da emissão do Atestado de Recebimento, mediante depósito em conta corrente em nome da CONTRATADA no Banco do Brasil S.A., desde que a correspondente nota fiscal/fatura tenha sido emitida sem incorreções. 

4.5 – Não será iniciada a contagem de prazo para pagamento, caso os documentos fiscais apresentados ou outros necessários à contratação contenham incorreções ou irregularidades, sendo de 02 (dois) dias, a contar da comunicação pela Comissão de Fiscalização, o prazo para sua regularização.

4.6 – Caso a CONTRATADA não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo para pagamento será recontado a partir da data da sua apresentação. 

4.7 – A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá início e encerramento em dias de expediente no CONTRATANTE. 

4.8 – Caso o término da contagem aconteça em dias sem expediente bancário, o pagamento ocorrerá no primeiro dia útil imediatamente subsequente. 

4.9 – Quando da emissão da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá destacar o valor das retenções dos tributos devidos. 

4.10 – No caso de a CONTRATADA estar em situação de recuperação judicial, deverá apresentar declaração, relatório ou documento equivalente de seu administrador judicial, ou se o administrador judicial for pessoa jurídica, do profissional responsável pela condução do processo, de que está cumprindo o plano de recuperação judicial. 

4.11 – No caso de a CONTRATADA estar em situação de recuperação extrajudicial, junto com os demais comprovantes, deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo as obrigações do plano de recuperação extrajudicial. 

4.12 – A não apresentação das comprovações de que tratam as cláusulas 4.10 e 4.11 assegura ao CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou pagamentos seguintes.

4.13 – No caso de prorrogação da vigência, o valor deste contrato poderá ser atualizado a cada período completo de 12 (doze) meses, por iniciativa do CONTRATANTE, de acordo com a variação dos preços de mercado dos veículos segurados, hipótese em que o valor do prêmio sempre deverá manter estrita proporcionalidade com as respectivas parcelas referentes ao valor de mercado e à franquia na apólice, salvo se o valor da franquia obrigatória convencionada pela CONTRATADA for inferior ao valor da franquia máxima estabelecido no Termo de Referência. 

4.14 – A comprovação de qualquer imprecisão dos bônus indicados na planilha “frota de veículos a ser segurada” do Termo de Referência – Anexo I do Edital motivará a lavratura de Termo de Aditamento Contratual, para fins de ressarcimento da parcela devida à parte prejudicada.

CLÁUSULA QUINTA 
FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1 – Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, ao CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por Comissão de Fiscalização designada, podendo para isso: 

5.1.1 – Exercer a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do escopo contratado, cabendo-lhe, também realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEXTA 
OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

Além das obrigações e responsabilidades estabelecidas no Termo de Referência – Anexo I do Edital, a CONTRATADA obriga-se a: 

6.1 – Manter preposto, durante o período de vigência da Apólice, para representá-la sempre que for necessário.

6.2 – Elaborar apólice condizente com as exigências do Edital para que não haja conflito de disposições, o que ocorrendo, prevalecerá o disposto neste instrumento. 

6.3 – Cumprir com os prazos e condições previstos no Edital. 

6.4 – Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do objeto contratado, responsabilizando-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor. 

6.5 – Comunicar à Comissão de Fiscalização, com antecedência razoável, os motivos de ordem técnica que impossibilitem as providências previstas no prazo máximo para as indenizações decorrentes de sinistros, o que não afastará a hipótese de aplicação das penalidades previstas. 

6.6 – Manter, durante a vigência da apólice, compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital. 
6.7 – Fornecer manual ou documento equivalente, contendo informações relativas ao funcionamento do seguro automóvel para todos os veículos objeto deste instrumento. 

6.8 – Responder por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE. 

6.9 – Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos encargos assumidos na contratação e pelos demais encargos que lhe são atribuídos segundo a legislação vigente; 

6.9.1 – A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos neste contrato, não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato. 

6.10 – A CONTRATADA em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá comprovar o cumprimento das obrigações do plano de recuperação judicial/extrajudicial sempre que solicitada pela Comissão de Fiscalização e, ainda, na hipótese de substituição ou impedimento do administrador judicial, comunicar imediatamente, por escrito, à Comissão de Fiscalização.

CLÁUSULA SÉTIMA 
OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

7.1 – Responsabilizar-se pelo pagamento do prêmio na forma ajustada e pelos demais encargos assumidos na contratação e os que lhe são atribuídos segundo a legislação vigente.

7.2 – Indicar, formalmente, Comissão de Fiscalização para acompanhamento da execução contratual. 

7.2.1 – Caberá à Comissão de Fiscalização: 

a) Acionar a CONTRATADA na hipótese de sinistro; 

b) Comunicar à CONTRATADA quaisquer alterações relativas ao objeto do seguro; 

c) Atuar como representante do CONTRATANTE na fiscalização dos serviços contratados.

CLÁUSULA OITAVA
RESCISÃO E SANÇÕES

8.1 – O não cumprimento das obrigações assumidas no presente contrato ou a ocorrência das hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada pela Lei Federal nº 8.883, de 8 de junho de 1994, autorizam, desde já, o CONTRATANTE a rescindir unilateralmente este contrato, independentemente de interpelação judicial, sendo aplicável, ainda, o disposto nos artigos 79 e 80 do mesmo diploma legal. 

8.2 – Aplicam-se a este contrato as sanções estipuladas nas Leis Federais nº 8.666/93 e nº 10.520/02, e na Resolução nº 001/2021, de 05 de janeiro de 2021, do CONTRATANTE, que a CONTRATADA declara conhecer integralmente. 

8.3 – No caso de rescisão administrativa unilateral, a CONTRATADA reconhecerá os direitos do CONTRATANTE de aplicar as sanções previstas no Edital, neste ajuste e na legislação que rege a licitação.

8.4 – A aplicação de quaisquer sanções referidas neste dispositivo, não afasta a responsabilização civil da CONTRATADA pela inexecução total ou parcial do objeto ou pela inadimplência. 

8.5 – A aplicação das penalidades não impede o CONTRATANTE de exigir o ressarcimento dos prejuízos efetivados decorrentes de quaisquer faltas cometidas pela CONTRATADA. 

8.6 – No caso de a CONTRATADA encontrar-se em situação de recuperação judicial, a convalidação em falência ensejará a imediata rescisão deste contrato, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais. 

8.7 – No caso de a CONTRATADA encontrar-se em situação de recuperação extrajudicial, o descumprimento do plano de recuperação ensejará a imediata rescisão deste contrato, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais.

CLÁUSULA NONA 
FORO

9.1 – O Foro competente para toda e qualquer ação oriunda do presente contrato é o da Comarca de Pirajuí, Estado de São Paulo.

9.2 – E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente contrato em três vias de igual forma e teor, para todos os fins de direito.

Pirajuí, em ______ de ________________ de 2021.



CONTRATANTE



CONTRATADA

TESTEMUNHAS:



NOME ______________________			NOME _____________________
RG Nº 						RG Nº
CPF Nº 						CPF Nº


ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO



Eu _______________ (nome completo), RG nº ____________, representante legal da __________________________________ (denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº _____________, DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório do Pregão Presencial nº 031/2021, realizado pelo Município de Pirajuí, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame.

Pirajuí, em ____ de ________________ de 2021.


___________________________________________
Assinatura do representante legal
	
Nome do representante legal: _________________________________
RG do representante legal: __________________________
CPF do representante legal: _________________________



ANEXO V
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA
OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE



DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no ato convocatório, que a empresa ___________________________________ (denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº ________________________ é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto nos incisos I e II e §§ 1º e 2º, bem como não possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate e comprovar a regularidade fiscal nos termos previstos nos artigos 42 a 45 da referida Lei Complementar, no procedimento licitatório do Pregão Presencial nº 031/2021, realizado pelo Município de Pirajuí.

Pirajuí, em ____ de ________________ de 2021.


___________________________________________
Assinatura do representante legal
	
Nome do representante legal: _________________________________
RG do representante legal: __________________________
CPF do representante legal: _________________________



ANEXO VI
MODELO ARQUIVO DECLARAÇÕES (FASE HABILITAÇÃO)



Eu ___________________ (nome completo), representante legal da empresa _____________________ (denominação da pessoa jurídica), participante do Pregão Presencial nº 031/2021, realizado pelo Município de Pirajuí, DECLARO, sob as penas da lei: 

a) Nos termos do inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações, que a empresa encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal; 

b) Que a empresa atende às normas relativas à saúde e segurança no Trabalho, para os fins estabelecidos pelo parágrafo único do artigo 117 da Constituição do Estado de São Paulo; 

c) Que a empresa não possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações, cujos termos conheço na íntegra; 

d) Estar ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao Município de Pirajuí, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do Contrato serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo;

e) Que a Companhia Seguradora está autorizada a operar no ramo pertinente de seguro, objeto desta licitação, e que se encontra em situação regular junto à SUSEP;

f) Para o caso de empresas em recuperação judicial: estar ciente de que no momento da assinatura do Contrato deverei apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido; 

g) Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: estar ciente de que no momento da assinatura do Contrato deverei apresentar comprovação documental de que as obrigações do plano de recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas.

Pirajuí, em ____ de ________________ de 2021.


______________________________________________
Assinatura do representante legal

Nome do representante legal: _______________________________
RG do representante legal: __________________________
CPF do representante legal: _________________________


ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
E ATUAÇÃO CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO



Eu ___________________ (nome completo), representante legal da empresa _____________________ (denominação da pessoa jurídica), participante do Pregão Presencial nº 031/2021, realizado pelo Município de Pirajuí, DECLARO, sob as penas da lei, especialmente do artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;

b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;

c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;

d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto;

e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e

f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014, tais como:

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;

III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;

IV – no tocante a licitações e contratos:

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública;
V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.

Pirajuí, em ____ de ________________ de 2021.


______________________________________________
Assinatura do representante legal

Nome do representante legal: _______________________________
RG do representante legal: __________________________
CPF do representante legal: _________________________


ANEXO VIII
RESOLUÇÃO Nº 001/2021



Fixa regras destinadas a regulamentar a aplicação de sanções e as hipóteses de rescisão contratual, além de definir competências na condução dos processos administrativos sancionatórios, no âmbito do Município de Pirajuí. 

O Município de Pirajuí, no exercício de suas atribuições legais:

Considerando a competência para expedir normas destinadas à realização de seus procedimentos licitatórios; 

Considerando a necessidade de regulamentar a aplicação de penalidades em casos de descumprimento de obrigações por seus fornecedores; 

Considerando o que dispõem os artigos 77, 78, 79, 80, 81, 86, 87, 88, 109 e 115 da Lei nº 8.666/93, bem como os artigos 7º e 9º da Lei nº 10.520/02; 

Considerando as competências atribuídas na Resolução nº 001/2020; 

RESOLVE:

Art. 1º. Este instrumento visa regulamentar a aplicação de sanções e as hipóteses de rescisão contratual, além de definir competências na condução dos processos administrativos sancionatórios inerentes aos procedimentos de compras e de contratação de serviços e obras de engenharia, bem como nos casos de dispensa e inexigibilidade de licitação e outros que tratem do estabelecimento de obrigações entre este Município de Pirajuí.

Art. 2º. Nos casos de inexecução parcial ou total do contrato ou de descumprimento de quaisquer obrigações por parte das contratadas ou de quem mantenha vínculo obrigacional para com este Município de Pirajuí, respeitados o contraditório e a ampla defesa e mediante instauração de procedimento administrativo sancionatório, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades, nos termos, respectivamente, dos incisos I a IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/93: 

I – advertência; 

II – multa; 

III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

§ 1º - Em se tratando de pregão, a penalidade prevista no inciso III poderá ser de até 5 anos, nos termos previstos no artigo 7º da Lei nº 10.520/02, aplicando-se, ainda, subsidiariamente, as normas estabelecidas na Lei nº 8.666/93, nos termos do artigo 9º daquele diploma legal. 

§ 2º - As sanções previstas nos incisos I, III, IV e § 1º deste artigo poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, garantido o contraditório e a ampla defesa, sem embargo da hipótese prevista no § 6º do artigo 7º desta Resolução. 

§ 3º - O valor correspondente à multa aplicada deverá ser descontado dos montantes retidos preventivamente nos termos do artigo 4º e, quando houver, da caução prestada, nesta ordem. 

§ 4º - Havendo mais de uma modalidade de garantia da execução contratual, a caução em dinheiro será executada preferencialmente às outras modalidades. 

Art. 3º. As sanções previstas nesta Resolução serão aplicadas na seguinte conformidade: 

I – os casos de descumprimento contratual de natureza leve e de menor potencial ofensivo, nos quais a contratada (ainda que tenha adotado medidas corretivas) mereça ser repreendida e/ou alertada de que a reincidência implicará penalidade de maior gravame, ensejarão advertência; 

II - o atraso injustificado na execução do contrato de prestação de serviços, na execução de obra ou na entrega de materiais, sem prejuízo do disposto no § 1º do artigo 86 da Lei nº 8.666/93 e artigo 7º da Lei nº 10.520/02, sujeitará a contratada à multa de mora calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado: 

a) de 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias corridos; 
b) superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 16º a multa será de 1% (um por cento) ao dia, limitado a 30 (trinta) dias corridos e aplicada em acréscimo à da alínea “a”; 
c) após 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a inexecução parcial ou total, conforme o caso, aplicando-se o disposto no inciso III, cumulativamente a este.

III – a inexecução total ou parcial das obrigações contratuais, relacionadas quer à entrega do objeto, quer à de documentos exigidos no edital, submeterá a contratada: 

a) aplicação de multa correspondente a até 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou 
b) pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim. 

IV – a recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo Município de Pirajuí caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às seguintes penalidades: 

a) multa de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato; ou, 
b) pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim; 
c) impedimento de licitar e contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos. Caso a modalidade adotada tenha sido o pregão, aplicar-se-á o disposto no §1º do artigo 2º desta Resolução. 

V – a entrega de documentação falsa, o retardamento imotivado da execução contratual, o comportamento inidôneo e a fraude, trabalhista ou fiscal, implicarão a emissão da declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, a quem lhe der causa, observado o disposto no inciso IV e §3º do artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 

§ 1º - O atraso de que trata o inciso II será contado a partir do primeiro dia útil de expediente deste Município de Pirajuí, subsequente ao término do prazo estabelecido para entrega do material, execução da obra ou do serviço, até o dia anterior à sua efetivação. 

§ 2º - Configurada a prática de ilícito durante o certame ou execução contratual (inciso V), será encaminhada nota de conhecimento ao Ministério Público Estadual. 

Art. 4º. Caracterizado o atraso injustificado da obrigação ou a inexecução parcial, o Município de Pirajuí reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a contratada tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa. 

§ 1º - Caso o Município de Pirajuí decida pela não aplicação da multa, o valor retido será devolvido à contratada corrigido pelo IPC-FIPE. 

§ 2º - Poderá o Município de Pirajuí converter a multa aplicada em advertência, caso o valor afigure-se ínfimo, assim considerados aqueles inferiores a 10 (dez) UFESPs. 

Art. 5º. O pedido de prorrogação para a execução do objeto deve ser apresentado, com as devidas justificativas, dentro dos prazos fixados pelo Município de Pirajuí, em edital, contrato ou documento equivalente. 

Art. 6º. O material não aceito e/ou o serviço executado em desacordo com o estipulado deverá ser substituído ou corrigido dentro do prazo fixado, contado do recebimento da comunicação da recusa. 

Parágrafo único – A ausência de regularização do objeto dentro do prazo determinado ensejará a aplicação das sanções previstas na presente Resolução, considerando-se a mora, nesta hipótese, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estabelecido. 

Art. 7º. As competências para condução do procedimento administrativo, configuração da infração, notificação da contratada e aplicação de sanções são definidas na seguinte conformidade: 

I – a instauração do procedimento administrativo sancionatório se dá mediante comunicação do gestor do contrato, ou de quem tenha a responsabilidade pelo acompanhamento da execução contratual; 

II – uma vez instaurado o procedimento administrativo, notificará os responsáveis para apresentação de defesa prévia no prazo de 5 (cinco) dias úteis, nos termos e para os fins do artigo 87 da Lei nº 8.666/93 e do artigo 7º da Lei nº 10.520/02; 

III – rejeitada a defesa, aplicará a sanção nos termos da legislação vigente; 

IV - da decisão que aplicar penalidade cabe recurso à autoridade sancionadora, no prazo de 5 dias úteis a contar da intimação do ato; a qual poderá reconsiderar sua decisão, em idêntico prazo, ou fazê-lo subir ao Prefeito Municipal, devidamente instruído, para apreciação e julgamento; 

V – na contagem dos prazos para defesa prévia e recurso, sempre em dias úteis, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do término, somente iniciando ou vencendo em dias de expediente no Município de Pirajuí. 

§ 1º – a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, cominada ou não com outras penalidades, observará as disposições contidas no inciso IV e § 3º do artigo 87 da Lei nº 8.666/93, e será de competência exclusiva do Prefeito Municipal, a quem o procedimento administrativo instaurado deverá ser encaminhado devidamente instruído; 

§ 2º - A intimação dos atos referidos nos incisos II (defesa prévia), III (aplicação de sanção) e IV (julgamento do recurso) deste artigo será feita mediante expedição de ofício ao(s) responsável(eis) relacionado(s) no Termo de Ciência e de Notificação, por meio do(s) endereço(s) eletrônico(s) nele indicado(s), o(s) qual(is) deve(m) ser mantido(s) atualizado(s) para os fins a que se destina(m).

§ 3º - O recurso de que trata o inciso IV deste artigo terá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir apenas o efeito devolutivo, exclusivamente para a penalidade que envolver a interrupção ou suspensão da execução contratual. 

§ 4º - Nos casos de aceitação da defesa prévia, de juízo de retratação pela autoridade sancionadora ou de provimento do recurso, dar-se-á continuidade à execução contratual, mesmo na hipótese em que eventualmente a mesma tenha sido suspensa ou interrompida preventivamente. 

§ 5º - Independentemente da instauração de procedimento administrativo sancionatório, o Município de Pirajuí poderá determinar, mediante comunicação expressa dos responsáveis indicados no Termo de Ciência e de Notificação, a suspensão preventiva e imediata do contrato, quando presentes indícios de que sua continuidade possa acarretar encargo, prejuízo ou dano que supere o direito do contratado permanecer na execução. 

§ 6º - Quando as sanções previstas no artigo 2º não forem aplicadas pelo Prefeito Municipal, a ele será dada ciência do apenamento, após transcorrido o prazo sem a interposição de recurso e antes da fase de execução da decisão. 

Art. 8º. Decorridos 30 (trinta) dias da notificação para recolhimento da multa, não ocorrendo a quitação, serão adotadas as medidas para a inscrição do devedor na Dívida Ativa do Município para a cobrança judicial. 

Art. 9. As disposições contidas na presente Resolução não impedem que a Prefeito Municipal decida pela rescisão do contrato, quando verificadas as hipóteses contidas nos artigos 77 e seguintes da Lei nº 8.666/93, tampouco pelo ajuizamento de ações de ressarcimento na esfera civil. 

Art. 10. A presente Resolução deverá integrar, obrigatoriamente, como anexo, os instrumentos convocatórios de licitação, os contratos ou os instrumentos equivalentes. 

Art. 11. Infrutífera a intimação a que se refere o § 2º do artigo 7º, sua repetição será efetuada por meio do DOM, por 03 (três) vezes consecutivas. 

Art. 12. Os casos omissos serão solucionados pelo Prefeito Municipal mediante a aplicação das regras dispostas em norma geral. 

Art. 13. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Resolução nº 001/2020, bem como outras disposições regulamentares a ela contrárias.

PIRAJUÍ, 05 DE JANEIRO DE 2021.
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